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idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí, devendo especificar 
os regimes de atendimento e observar os requisitos ali previstos;
CONSIDERANDO que os programas, projetos e serviços prestados 
por entidades governamentais e não governamentais deverão estar em 
consonância com o conjunto normativo da Lei Federal nº 8.842/1994 
(Política Nacional do Idoso), da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) 
e da Lei nº 8.129/2013 (Política Municipal para Pessoa Idosa - POMPI), 
dentre outras, em vigor.
Resolve:
Artigo 1º - Aprovar a renovação do registro da Instituição de Longa 
Permanência não governamental e com fins lucrativos: RDM Hospedaria 
Ltda - ME - Casa De Repouso Vila Bella
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário.
Jundiaí, 10 de fevereiro de 2022. 
Teresa Nering Borçari
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

                              
RESOLUÇÃO COMDIPI Nº 92

de 10 de fevereiro de 2022

Dispõe sobre aprovação da renovação do registro da RDM Hospedaria 
Ltda - ME - Casa De Repouso Vila Bella
O Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa De Jundiaí, no 
uso das atribuições estabelecidas pela Lei  Municipal nº 8.129, de 26 
de março de 2013, e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária realizada em 10 de fevereiro de 2022. 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
em seu artigo 48, parágrafo único - incisos I, II, III e IV, dispõem que 
as entidades governamentais e não governamentais de assistência ao 
idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí, devendo especificar 
os regimes de atendimento e observar os requisitos ali previstos;
CONSIDERANDO que os programas, projetos e serviços prestados 
por entidades governamentais e não governamentais deverão estar em 
consonância com o conjunto normativo da Lei Federal nº 8.842/1994 
(Política Nacional do Idoso), da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) 
e da Lei nº 8.129/2013 (Política Municipal para Pessoa Idosa - POMPI), 
dentre outras, em vigor.
Resolve:
Artigo 1º - Aprovar a renovação do registro da Instituição de Longa 
Permanência não governamental e com fins lucrativos: RDM Hospedaria 
Ltda - ME - Casa De Repouso Vila Bella
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário.
Jundiaí, 10 de fevereiro de 2022. 
Teresa Nering Borçari
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

                               
RESOLUÇÃO COMDIPI Nº 93

de 10 de fevereiro de 2022

Dispõe sobre aprovação da renovação do registro da Viva Bem Lar Para 
Idosos Ltda-ME
O Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa De Jundiaí, no 
uso das atribuições estabelecidas pela Lei  Municipal nº 8.129, de 26 
de março de 2013, e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária realizada em 10 de fevereiro de 2022
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
em seu artigo 48, parágrafo único - incisos I, II, III e IV, dispõe que as 
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao 
idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí, devendo especificar 
os regimes de atendimento e observar os requisitos ali previstos;
CONSIDERANDO que os programas, projetos e serviços prestados 
por entidades governamentais e não governamentais deverão estar em 
consonância com o conjunto normativo da Lei Federal nº 8.842/1994 
(Política Nacional do Idoso), da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) 
e da Lei nº 8.129/2013 (Política Municipal para Pessoa Idosa - POMPI), 
dentre outras, em vigor.
Resolve:
Artigo 1º - Aprovar a renovação do registro da Instituição de Longa 
Permanência não governamental e com fins lucrativos::Viva Bem Lar 
Para Idosos Ltda-ME
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário.
Jundiaí, 10 de fevereiro de 2022. 
Teresa Nering Borçari
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL TERMO DE DOAÇÃO DE BENS, que entre si celebram o MUNICÍPIO 

DE JUNDIAÍ e SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., com 
o objetivo de receber bens para atendimento das pessoas em situação 
de vulnerabilidade social agravada pela pandemia decorrente do 
Coronavírus (COVID-19).
PROCESSO SEI 04929/2022
 O MUNICÍPIO  DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 45.780.103/0001-
50, com sede na cidade de Jundiaí, neste ato representado pelo Gestor 
da Unidade da Casa Civil, Dr. Gustavo L.C. Maryssael de Campos, por 
força do caput do art. 22 da Lei nº 8.901, de 08 de fevereiro de 2018, 
doravante denominado de MUNICÍPIO e, de outro, SPAL INDÚSTRIA 
BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A pessoa jurídica de direito privado  
com fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.186.888/0001-93, 
com sede na Avenida Engenheiro Alberto de Zagottis, nº 352, Bairro 
Jurubatuba, São Paulo-SP, CEP 04.675-901, neste ato representada por 
André Alencar Porto, inscrito no CPF/MF sob nº 727.275.43115, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 1121304 SSP/SE e por Camila Cristina 
Vandeveld Boves Staufacar, inscrita no CPF/MF sob nº 310.673.20830, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 30.247.047-5 SSP/SP, 
doravante designada simplesmente DOADORA, considerando: 
I- a existência de pandemia do coronavírus (COVID-19), nos termos 
declarados pela Organização Mundial da Saúde;
II- o Decreto Municipal 30.642, de 11 de novembro de 2021, que dispõe 
sobre as ações de enfrentamento da situação de emergência em saúde 
pública decorrente da pandemia provocada pelo coronavírus (COVID-19) 
e suas variantes c/c o art. 2º do Decreto Municipal 30.845, de 14 de 
janeiro de 2022;
III- que a pandemia resultou no agravamento da situação de 
vulnerabilidade social de famílias residentes em Jundiaí;
IV- a necessidade de obtenção de bens com a finalidade de mitigar os 
impactos socioeconômicos no município, em conformidade com a Lei 
Municipal nº 8.265 de 16 de junho de 2014, e o Decreto nº 25.713, de 8 
de maio de 2015,
CELEBRAM o presente TERMO DE DOAÇÃO DE BENS.
CLÁUSULA PRIMEIRA.  O presente Termo tem por objeto a doação 
dos seguintes bens para o atendimento da população em situação 
de vulnerabilidade social agravada pelos impactos socioeconômicos 
decorrentes da calamidade pública no Município provocada pela 
pandemia do novo coronavírus, mediante a execução do Planejamento 
Estratégico de Enfrentamento dos Impactos Sociais:

Item Quantidade Objeto da doa-
ção Valor

1
984 (novecentas e 
oitenta e quatro)

unidades

Bebidas Diversas
(Água, Refrige-
rantes e Sucos)

R$ 1.416,00       (Hum 
mil, quatrocentos e 
dezesseis reais).

As doações recebidas ficarão centralizadas no Fundo Social de 
Solidariedade de Jundiaí, sob o gerenciamento da Unidade de Gestão 
de Assistência Social (UGADS), com distribuição conforme a demanda.
CLÁUSULA SEGUNDA.   Os bens objeto da presente doação serão 
avaliados e destinados às ações previstas no Planejamento Estratégico 
de Enfrentamento dos Impactos Sociais-Covid-19/Plano Emergencial 
de Distribuição de Alimentos, coordenado pela Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social (UGADS). 
CLÁUSULA TERCEIRA.   É de livre e espontânea vontade da DOADORA, 
não existindo vício de vontade de qualquer pessoa, fazer a doação ao 
MUNICÍPIO, a título gratuito, sem encargos ou condições impostas, 
transferindo desde a assinatura deste termo, e irrevogavelmente ao 
MUNICÍPIO todos os direitos de propriedade, posse e domínio dos bens 
descritos na cláusula primeira. 
CLÁUSULA QUARTA. A Unidade de Gestão de Assistência e 
Desenvolvimento Social - UGADS deverá manter o controle do 
recebimento e distribuições dos bens, relatando e demonstrando, 
oportunamente, a destinação prevista neste Instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA.  O presente Termo será publicado na Imprensa 
Oficial do Município de Jundiaí, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 
da data da sua assinatura.
CLÁUSULA SEXTA.  O presente Termo entrará em vigor na data da sua 
assinatura e produzirá efeitos até a consumação do objeto da doação.
CLÁUSULA SÉTIMA.   O MUNICÍPIO desde já anui e concorda que 
qualquer divulgação da referida doação deverá ser feita com a prévia e 
expressa anuência da DOADORA.
Parágrafo Único –   O MUNICÍPIO concorda em não realizar o uso 
indevido e/ou logotipo da DOADORA, incluindo, mas não se limitando a: 
(I) alterações/deformações do aspecto gráfico do logotipo; (II) elaboração 
de informações que possam induzir a uma interpretação errônea 
sobre a característica de produtos e serviços oferecidos pelo Cliente; 
(III) antiéticos que comprometam a integridade e dignidade humana 
e (IV) relacionados direta ou indiretamente, a símbolos e referências 
culturalmente ofensivos a um gênero, raça, religião, classe social ou 
preferência política, sendo que o não atendimento a essa orientação 
ensejará a rescisão motivada do presente instrumento, sem prejuízo de 
eventual responsabilização pelas perdas e danos daí decorrentes.
CLÁUSULA OITAVA.  Cada uma das partes arcará com seus respectivos 
tributos, impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive, 
mas não se limitando, de natureza previdenciária, social, fiscal, cível 
e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE


